Estância Velha/RS,  22 de julho de 2016.

Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras:

Segue em anexo minuta de Projeto de Lei que “Dispõe sobre a divulgação obrigatória da lista de vagas nas Escolas de Educação Infantil no Município, e dá outras providências”.

Sabe-se que as Escolas de Educação Infantil carecem de vagas, enquanto as famílias aguardam ansiosamente uma oportunidade para seus filhos.
Esse momento de espera é ainda mais tormentoso quando não se tem conhecimento sobre o tempo aproximado e a escola na qual haverá vagas.
Mas o quadro atual não combina com o que prevê a Constituição Federal, quando trata da dignidade humana, da transparência pública e do direito à educação.
Por essa razão, adotou-se o Projeto de Lei em anexo como proposta de melhoria e como início do caminho para solucionar uma das questões mais relevantes em qualquer cidade: a educação, que é direito de todos.
A exemplo do Município de Ivoti, que já disponibiliza essas informações em seu Portal da Transparência, assim como o Município de Novo Hamburgo, que está no caminho de tomar as mesmas medidas, o Município de Estância Velha também deve fazê-lo.

Atenciosamente.

Ver.
Luciano Kroeff

Autor
PROJETO DE LEI nº. 058/2016
Dispõe sobre a divulgação obrigatória da lista de vagas nas Escolas de Educação Infantil no Município, e dá outras providências.




O Prefeito Municipal de Estância Velha/RS.

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a publicar, bimestralmente, a lista de vagas nas Escolas de Educação Infantil conveniadas ao Município, e nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental com turmas de Educação Infantil.
§ 1° - a lista de vagas de que trata o caput deste artigo deve, obrigatoriamente, conter:

I – a capacidade de atendimento da respectiva unidade;

II - o número total de vagas disponíveis;

III - a lista de espera, por ordem de classificação, para o atendimento dos alunos candidatos às vagas.
§ 2° - a lista de vagas referida no artigo 1º deverá ser publicada no mural dos estabelecimentos de educação ao qual se referem os dados mencionados na lista, bem como no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal, em espaço de fácil visualização.
§ 3° - As listas deverão contemplar, individualmente, cada unidade de Educação Infantil, sendo subdivididas por idade das crianças, e sempre obedecendo a ordem de classificação.
Art. 2° - As disposições desta Lei se estendem a toda rede municipal, às entidades filantrópicas, às associações de bairros e àqueles que recebem auxílio financeiro do Município ou de outro ente federado para administrar a Educação Infantil.
Art. 3° - O Poder Executivo fica obrigado a divulgar em seu sítio eletrônico, no mesmo espaço em que divulgar a lista mencionada no § 1° do artigo 1° desta Lei, a relação das escolas particulares onde foram compradas vagas.

Parágrafo único – Na relação de que trata o caput deste artigo devem ser mencionados, individualmente, a razão social e o nome fantasia, o número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) e também o endereço das escolas particulares;

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, e deverá ser regulamentada em até 30 dias.

Parágrafo único - O Poder Executivo Municipal e os demais obrigados por esta Lei publicarão a primeira lista de vagas dentro de 60 (sessenta) dias a contar da publicação desta Lei, e as subsequentes, sucessivamente, no prazo do artigo 1º.






José Waldir Dilkin
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